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Sua referência

Âjuste Direto
12IPATRTRÂM /2022

Sua comunicação de

COÌ{VITE

No
Proc.

N"

PATRIRAM
TÌtularidade e Gestão de

Património Pública Regional, S'A'

SAÍDA
N.o:138 30-08-2022

ASSUNTO. Procedimento por Aiuste Diteto, 12/PATRIRâTNI/2022 - "Contrato de Locaçáo

Operacional de ttês Equipamentos Multifunções A3/M e Respetiva Assistência

Técnica.tt

PATRIRÂM - Tituladdade e Gestão de Património Público Regional, S.4., (adiante PÂTRIRAM, S.A.)

vem, pelo pÍesente, convidar a V. empresâ a apÍesentar ptoposta no âmbito do ptocedimento de ajuste

direto, nos teffios e condições que a seguir se indicam:

t. oBJETO DO AJUSTE DTRETO

1.1 O presente convite tem por objeto o "Conttato de Locação Operacional de três Eqúpamentos

Multifunções e Resp etiva Assistênci a T êcrrjca."

7.2 As peças que instruem o procedimento são:

a) O ptesente convite à apresentação das pÍopostâs;

b) O cadetno de encatgos e anexos.

1.3 O objeto do presente procedimento insere-se Íìas categorias CPV 30230000-0 Serviço de Locação

Operacional, conforme o Regulamento (CE) n." 273/2008 da Comissão, de 28 de Novembto de 2007,

que altera o Regulamento (CE) n." 21,95/2002 do Padamento Eutopeu e do Conselho relativo ao

Vocabulfuio Comum paÍa os Contratos Púbücos (CP!, e as Diretivas do Patlamento Europeu e do

Conselho n."" 2074f 23/TJF,,2014/24/UE e 2074/25/UE, de 26 de fevereiro, telativas âos pÍocessos

de adjudicação de contrâtos, no que respeita à revisão do CPV.

2. ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRÂTAR

2.1 A entidade adjudicante é a PATRIRAM - Tituladdade e Gestão de Património Púbüco Regional, S.4.,

sita à Rua 31 de Janeiro, n." 79, 9050-401 Funchal, Telefone 297239730, fax 297239131, e-mail:

p atnram@rlradeita. gov. p t
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2.2 A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Adminisftação da PÂTRIRÂM, S.Â., pot

delibetação do Conselho de Administração, de 30 de agosto de 2022.

3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DO AJUSTE DIRETO

O presente procedimento de ajuste cìiteto foi adotado Íros temos do disposto na alinea d) do n." 1 do

artigo 20." do Código dos Contratos Públicos, e considetado o previsto no aÍtigo 4." do Decteto

Legislativo Regional t." 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua rcüção annl.

4. ESCLARECIMENTOS, RETIFICAçÕES E ALTERÂçÃO DAS PEçAS DO

PROCEDIMENTO

4.1. A,o pÍesente procedimento é aphcâvel o estabelecido no artigo 50." do CCP, na sua tedação atual.

4.2. Deverão ser apresentados, poÍ escrito, útavês da plataforma eletrónica inücada tÌo n.o 4.1,. do

pÍesente convite, dentro do primeiro tetço do prazo fixado paÍa" a apÍesentação das propostas, os pedidos

de esclarecimento de quaisquer dúvidas sutgidas na interpretação das peças do procedimento, bem como

uma lista na qual se identifiquem, expressa e inequivocâmente, os eÍÍos e omissões das peças do

procedimento detetados.

4.3. Os esclarecimentos e â Íesposta aos eÍros e omissões identificados nos teÍmos do número ânteÍioÍ

serão prestados, por escrito, através daplataformaeleaôrica indicada Íto ÍÌ.o 2.7. do pÍesente convite, até

ao fim do segundo tetço do pïa;zo fixado p^r^^ apresentação das propostas.

4.4. Simultâneâmente com a comunicação dos esclarecimentos e Íespostas aos eÍÍos e omissões ao

interessado que os soücitou, juntar-se-á cópia dos mesmos às peças do procedimento.

5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE

Sempre que a PÂTRIRAM, S.4., tenha dúvidas sobte as pÍopostâs ou documentos de qualquer dos

concorrentes, poderá exigir deles e solicitar de outras entidades todos os documentos e elementos de

informação, inclusive denatureza contabilística, indispensâvelpata o esclatecimento dessas dúvidas.

6. PREçO BASE

6.1. O preço base para efeito do Procedirnento é de 8.100,00 € (oito mil e cem euros), não incluindo o

imposto sobre o valor actescentado à taxa legal em vigot, que inclú:

^) Valor fixo mensal por iocação opetacional de ttês imptessotas: sendo duas delas multifunções laser
a cores, A3 e A4 e outrâ, A4 a preto e branco (contrato de tenting);

b) Valor relativo às impressões /cópias efetuadas.
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6.2 PeIa realização da pÍestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das

demais obrigações constantes do Cademo de Encargos, a Entidade Adjudicante deve pag r 
^o

adjuücatâno o preço constante da ptoposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este fot

legalmente devido.

6.3 O preço referido no número anterior inclú todos os custos, encârgos e despesas cu)a

responsabilidade não esteja exptessamente atribúda à Entidade Adjudicante, o que inclui nomeadamente

as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, aqúsição e manutenção de meios

materiais bem como quaisquer encâÍgos decoltentes 67 sttlizaçào de marcas tegistadas, pâtentes ou

licenças.

7. PROPOSTA COM VARIANTES

Não são admitidas pÍopostas condicionadas ou com variantes

8. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

8.1 A pÍoposta é constituída pelos seguintes documentos:

a) Declaraçío do concorente de aceitação do Cademo de Encatgos, elaborada em conformidade com

o modelo constante do Anexo I-M, do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de

agosto, na rcdação atual, em anexo âo pÍesente prcgrame- de concuno (Anexo D qt. devetá set

assinada pelo concoÍÍente ou por um repÍesentânte que tenha poderes pata obngag

b) Lista de pÍeços unitátios, sem IVA, da forma abaixo indicada:

. Preço unitário por cópia a cores Â4;

. Pteço unitário pot cópia a cotes A3;

. Preço unitário por cópia â pÍeto e btanco A4;

. Preço unitário pot cópia 
^preto 

e branco A3;

. Preço mensal referente â locação operacional de uma imptessora multifunções ,{3, de fotmato

laset a coÍes;

. Preço mensal referente â locação operacional de uma imptessora multifunções ,{4, de fotmato

laser a coÍes;

. Preço mensal referente â locação opetacional de uma impressora multifunções ".{4, de formato

lzsetapÍetoebranco;

No preço, deverão estar incluídas todas as despesas e devetá fazer referëncía à taxa do fVA em vigor.
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.) Cetidão do registo comercial ou ceÍtidão pemânente ou procuÍâção ou mândâto, para efeitos de

compÍovação da legitimidade da assinatura do concotrente ou do seu ÍepÍesentante.

8.2 A não apresentação de documento compÍovativo refeddo na alinea antedot, constitui motivo de

exclusão da proposta, nos temos conjugados dt zhnea n) do n." 2 do arígo 146.", do n'" 4 do aÍtigo

732." e do n." 2 do atttgo 722." do CCP, caso não se verifique o suprimento nos teffios e ao abrigo do

n." 3 do artigo 72." do CCP.

8.3 Os documentos que constituem â pÍoposta são obrigatoriamente tecìigrdos em lítgou poÍtuguesâ.

8.4 Integram também a pÍopostâ, quaisquer outÍos documentos que o concoÍrente apresente poÍ os

considerat indispensáveis para uma melhor intelpretação dt pÍoposta.

9. PRÂZOS PARA MANUTENçÃO DA PROPOSTA

O concorente é obrigado a manter a respetivâ pÍoposta pelo prazo de 66 (sessenta e seis) dias contados

da data do termo do prazo fixado p^ra. aprcsentação de proposta.

10. MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

70.7 Os documentos que constituem a pÍopostâ devem seÍ apÍesentados diretamente na platafotma

eletrónica ACINGOV até às 17h00m do üa02/09/2022.

10.2 Todos os documentos que constituem a pÍopostâ devem ser assinados, individualmente, com

ÍecuÍso a certificados qualificados de assinatura ptóprios ou dos seus Íeptesentântes legais.

10.3 A receção da proposta é registadâ com referència às tespetivzs data e hora, sendo entÍegue ao

coflcoÍÍente um tecibo eletrónico comprovativo dessa teceção.

1,0.4 Quando, pela sua Í:rlfrrteza, qualquer documento dos que constituem â propostâ não possa set

apresentado nos teffios do previsto no número 10.1 do ptesente atigo, deve ser encettado em

invólucro opâco e fechado:

z) No rosto do qual deve indicar a designação do ptocedimento e da Entidade Adjudicante;

b) Deve ser entïegue diretamente na sede da Entidade Âdjudicante, sendo entÍegue aos

concoÍrentes rün recibo comptovativo dessa teceção, com registo da data e hora, ou por

coreio registado com aviso de receção para a. mesmâ morada, devendo, em qualquet càso, a

respetiva receção ocoÍreÍ dentro do pnzo fixado zclmz,

10.5 Â apresentação e a receção das ptopostas nos termos anteriormente referidos devem obedecet aos

temos definidos no CCP e naLei n3 96 / 2075, de 1.7 de Agosto.
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10.6 O concorente é o único responsável pelos âtÍasos que eventualmente se veÍifiquem, não podendo,

poÍ isso, consideÍar-se tempestivamente apÍesentadâs as pÍopostas e quaisquer documentos que deem

entada depois dahora e data limites referidas no 10.1 deste convite.

1,0.7 A proposta e os documentos que a acompanham devem r"1 lsdigidos em língua portuguesa ou, não

sendo, devem ser acompanhadas de tradução devidamentelegzlizada em relação à qual o coÍrcoffeÍÌte

declare aceítat a prevalência,pàra. todos os efeitos, sobte os respetivos originais.

LL. ASSINATURA ELETRÓNICA

11.1. Sem prejuzo do disposto naLein." 96/2075, de 77 de agosto, nomeadameflte nos artigos 54." e 68.",

cada um dos documentos que constitui â pÍoposta deve, antes do caregamento na plataf.otma e

subsequente submissão, estâÍ já assinado com recrüso a assinatuta eletrôrica quaüficada, nos termos das

alíneas seguintes:

ò Os documentos elabotados ou pteenchidos pelos concorrentes devem ser assinados com

ÍecuÍso a certificados qualificados de assinatura eletrónica próprios ou dos seus ÍepÍesentantes

legais;

b) Os documentos eletrónicos emitidos pot entidades terceiras competentes pâÍâ a sua emissão,

designadamente, certidões, cettificados ou atestados, devem ser assinados com ïecurso a

certificados qualificados de assinatura eletrónica das entidades competentes ou dos seus

titulares, não carecendo de nova assinatura por parte do concoÍÍente que os submetel

.) Os documentos que sejam cópias eletrónicas de documentos fisicos originais emitidos por

entidades tetceitas, podem set assinados com ÍecuÍso a certificados quaüfi.cados de assinatura

eletrónica do concorente que o submete, atestando â suâ confotmidade com o documento

original;

d) Nos documentos eletrónicos cujo conteúdo não seja suscetível de ÍepÍesentação como

declaração escrita, incluindo os que exijam processamento informâttco patz seÍem conveÍtidos

em ÍepÍeserLt^ção como declanção esctita, designadamente, processos de compressão,

descompressão, agregzção e desagtegação (ex: ficheiro em foffiâto .zip) z aposição de uma

assinatura eletrónica qurahfrcada deve ocortet em cada um dos documentos eletónicos que os

constituem;
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") Nos casos em que o certificado digitat não possa telacionat o âssinânte com a sua função e

podeÍ de assinatura, deve o concorrente submetet à plataforma eletónicâ um documento

eletrónico oficial indicando o poder de representação e a assinâtuÍa do assinante.

11,.2. O não cumprimento do disposto no númeto anteriot é causa de exclusão da proposta.

12. NEGOCTAçÕES

Não haverá \tgar a fase de negociação das propostas.

Ít. ADJUDTCAçÃO, ENTREGA DE DOCUMENTOS E CONTRÂTO

Notificado com a decisão de adjudicação, o ad)uücatârío devetá aptesentat os documentos de

habiütação indicados neste convite e pÍonunciar-se sobte a aceitaçào da minuta do contrato.

14. DOCUMENTOS DE HÂBILITAçÃO

14.1 O adjudicatário deve âpÍesentar atê ao 5." dia útil após a notficaçào par^ o efeito, os seguintes

documentos de habilitação:

a) Declaração, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo II-M, do Decreto

Legislativo Regional n3 34/2008/M, de 14 de agosto,narcdaçáo atwal (Anexo II) ao presente convite;

b) Declatação (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicílio ou sede

do contribuinte, compÍovativa de que a situaçáo trrbtttâna do concorÍeÍÌte, está regularizada rclaivament(

a dívidas por impostos ao Estado Pottuguês e à Região Autónoma;

.) Certidão ou fotocópía autenícada do documento comprovativo de que a situação contributiva

do concoreflte para com a Segurança Social se encontÍa rcgularizada;

d) Certificado de registo Criminal do concorente e dos titulares dos ótgãos sociais de administtação,

direção ou gerência do mesmo, que se encontïem em efetividade de funções;

") O adjuücatârio, quando legalmente exigível, estâ ainda obrigado a fazer pÍova do cumprimento

das obrigações declarativas relativas a rendimentos gerados no territódo da Região Autónoma da

Madeira, aúavês da apresentação dos seguintes documentos:

1i; útima Declarzção de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, esteultimo acompanhado do anexo

C, em relação ao ultimo exetcício económico, caso o adlwücatârto tenha exercido nesse período

atividade na Região Autónoma da Madeira, bem como enquanto de mantivet em vigor o respetivo

conüato;

PATRIRÂM - Titularidade e Gestão de Património Púbüco Regional, S.A.
Rua 31 deJanefuo N.o 79, 9050-401 Funchal - Madeira - Telef.: 291 239130 -Fax 297 239131
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(ii) Ultima Declar:rçáo de Rendimentos e Retenções de Residentes (modelo 10 em rclação ao

último exercício económico) e DMR -Declanção Mensal de Remunerações apresentada peraflte a

Autoridade Tnbutâna (AT) telativo ao ultimo mês a que tespeita a obngação da sua entrega);

(iD Anexo Q da infotmação emptesarial simpliftcada (IES), em telação ao último exercício económico;

(iv) Ânexo R da última declaração pedódica do tVÂ.

D O adjudicatário que não esteja legalmente obdgado ao cumprimento das obrigações declarativas relativas

a tendimentos gerados no território da Região Autónoma da Madefua deve aptesentar declaração sob

compromisso de honra, subscrita poÍ quem o obriga, teferindo expÍessâmente essa situação;

g) Fotocópia de recibo comprovativo do pagamento do seguÍo de responsabiüdade civil que cubra os

tiscos inetentes à atividade.

1.4.2 O adjwücatâno não tem que apÍesentaÍ os documentos ptevistos nas alíneas b), c) e d) do númeto

anterior, mediante aptesentação de comprovativo de registo no Pottal Nacional de Fotnecedores do Estado,

em conformidade com o disposto no n."10 do artigo 81" do CCP, na sua redação atual.

14.3 Todos os documentos referidos no ponto 14.1. devem t.1 1scíigidos em língua portuguesa ou, pela

sua natureza ou otigem, estes estejam 1çdigidos em iíngua estrangeira, deverão seÍ acompanhados de

ttadução devidament e Iegabzada,

14.4 Os documentos de habilitação devetão seÍ âpÍesentados de acordo com o üsposto no attigo 5." da

Pofiana n." 372/201,7 , de 1,4 de dezembro, ou seja, aftavés da plataforma eLetrôtica www.acingov.pt.

14.5 No caso de não emissão dos documentos ou cettifi.cados que âtestam que o adiuücatârto não se

encontÍâ nalgumas das situações previstas no attigo 55." do CCP, nos temos do arigo 83."-A do CCP, podem

os mesmos ser substituídos por uma declatação solene, sob comptomisso de honra, feita pelo intetessado peÍantr

a autoridade judicial ou administrativa competeÍÌte, um notátio ou um organismo ptofissional quaüficado.

1,4,6 Caso os documentos teferidos nos pontos anteriores apÍesentem iregularidades que possâm levar

à caducidade da adjudicação, o adjaücztâno terâ o pra;zo de 2 dias úteis para os supdr.

14.7 A falsiftcação dos documentos refeddos nos pontos anteriores ou a pÍestâção culposa de falsas

declarações determina a caducidade da adjudicação, sem prejuzo da parttctpação à entidade competerLte para

efeitos de procedimento criminal.

14.8 Nos temos da alínea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adjuücatâno deve fornecer conjuntamente

com os documentos de habilitação,aidentificação completa [fotocópias simples de B.I. ou C.C., de cattão

com número de identifrcação fiscal] e indicação de residência) da(s) pessoa(s) que assinarão o contrato, com

junção de documentos que atribuem poderes pzra o efeito.
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ls. CAUçÃO

Não é exigida zprestação de caução nos teÍmos do disposto ÍÌo n.o 2 do atago 88." do CCP.

16. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de obsewar o estabelecido no MtTgo 55." do CCP, bem como o disposto no artigo 5'" do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua rcdação aru;a,l.

17. CONTRATO

A entidade adjudicante dlft;Jarâ a pÍesente aqúsição de serviços, mediante a celebtação de conüato escrito.

18. DESPESAS

Todas as despesas inerentes à elabotaçío e apÍesentação de pÍopostas, bem como todas as telacionadas

com a celebração do contrato e da ptestação da caução constituem encâÍgo dos concotrentes ou do

adjuücatâno, conforme o câso.

19. ATOS
Todos os âtos relativos ao pÍesente procedimento são ptaticados em platafotma eleftónica conforme

estabelecido naLein." 96/2075, de 77 de agosto.

Pata o envio de ficheiros, os concorrentes devetão consultat na platafotma a lista de ficheiros aceites,

assim como os tipos cujo envio será tecusado.

20. LEGTSLAçÃO APLrCÁVEL

Em tudo quanto for omisso o pÍesente convite, obsewar-se-á o disposto no Decreto-Lei n." 18/2008, de

29 de janeiro, na suâ redação atual, e o disposto pelo Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 74

de agosto, na sua redação atual, que se aplica em tudo quanto estiver omisso no presente documento, bem

como pela restante legislação rphcâvel.

PATRIRÂM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.A.
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Com os melhoÍes cumprimentos.

Juntam-se:

o Ânexo I: Modelo de declanção

o Anexo II: Modelo de declatação

o Ânexo III: Caderno de Encargos

Presidente do Conselho de Administração

Duatte Moniz

tL

t
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ANEXO I

Modelo de declaração

[a que se refeÍe a alínea a) do n." l do attigo 57.o ou a subalínea i) da alinea b) e alínea c) do n."

3 do artigo 256."-^, conforme aplicável do Código dos Contratos Públicos e o aÍtigo 6." do

Decreto Legislativo Regional n," 34/2008/M, de L4 de agostol

1 - ... (nome, númeto de documento de identificação e morada), na qualidade de teptesentânte legal de

(1) ... (fuma, númeto de identificação fiscal e sede ou, no caso de âgrupâmento concorÍente, fitmas,

números de identificação ftscal e sedes), tendo tomado inteiro e petfeito conhecimento do cademo de

encargos relativo à execução do contrato z celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou

referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encatgos do acordo-quadro

apltcâvel ao procedimento, declara, sob comptomisso de honta, que a sua repÍesentada (2) se obriga a

executaÍ o teferido contrato em confotmidade com o conteúdo do mencionado caderno de encatgos,

relativamente ao qual declata aceitat, sem Íeservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declara também que executaú o rcfendo contÍâto nos temos previstos nos seguintes documentos,

que junta em anexo (3) :

ò...

b)...

3 - Declarz ainda que tenuncia a foto especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do

teferido contrâto, ao disposto na legislação poÍtuguesa apltcâvel.

4 - Mais declata, sob compromisso de honra, que não se encontta em nenhuma das situações previstas

no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Púbücos e artigo 5." do Decteto Legislativo Regional

n." 34/2008/M de, 14 de agosto, ÍÌâ sua attaltedação.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestzção de falsas declatações implica, consoânte o

câso, a exclusão da proposta aptesentada ou a caducidade da zdjaüczçáo que eventualmente sobte ela

reca:ta e constitui contraordenação muito grave, nos teÍmos do atigo 456." do Código dos Conftatos

Públicos, a qual pode determinar a aphcaçào da sançâo acessória de proibição do direito de patticipat,

como candidato, como concoÍÍente ou como membto de agrupamento candidato ou concofÍente, em

qualquer procedimento adotado p^t^ 
^ 

formação de contratos púbücos, sem prejuízo da patticipação à

t



entidade competeflte pata efeitos de procedimento criminal'

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorÍente obriga-se, nos tetmos do disposto no

artigo 81.' do Código dos Contratos Públicos, a apÍesentar a declaração que constitui o aÍÌexo II-M do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 74 de agosto na suâ atwal rcdação, bem como os

documentos compÍovativos de que não se encontÍa nas situações ptevistas nas alíneas b), d), e) h) e i)

do n." 1 do artigo 55." do referido Código e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional rL." 34/2008/M,

de 14 de agosto, na suâ atwalrcdação.

7 - O declaÍante tem ainda pleno conhecimento de que z não zptesent^ção dos documentos solicitados

nos temos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determinz a caducidade da

adjudicação que eventualmente recaia sobre a pÍoposta aptesentada e constitui contraordenação múto

gÍave, nos termos do artigo 456." do Código dos Conüatos Públicos, a qual pode determinat a

aphcação da sanção acessóda de privação do dfueito de patticipar, como candidato, como concoÍÍente

ou como membro de agrupamento candidâto ou concorrente, em qualquer ptocedimento adotado pare-

a fonnaçáo de contratos púbücos, sem prejúzo da participação à entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

(ocal),... (drt ),... [assinatuta (4)].

(1) Aplicável apenâs a concoÍÍentes que seiam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente seÍ uma pessoa singular, suprimir a exptessão 'a sua representada'.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a pÍoposta, pataalêm desta decÌatação, nos teÍmos do disposto nas alíneas b), c) e d)

do n." 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.".

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do atúgo 57."

-



ANEXO II

Modelo de declatação

[a que se refere a alinea a) do n." I do artigo 81." do Código dos Contratos Públicos e o n." 1 do

artigo 7." do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto]

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de tepreseÍÌtânte legal de

(1) ... (frrma, número de identificaçã.o ftscal e sede ou, no caso de âgrupamento concoÍrente, firmas,

números de identificaçáo ftsczl e sedes), ad|uücatâno(a) no procedimento de... (designação ou

referência ao procedimento em causa), declata, sob comptomisso de honta, que a sua representada (2)

não se encontra em nenhuma das situações ptevistas no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos

Públicos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Intemet onde podem ser

consultados (3) ] os documentos comprovativos de que a sua ïepÍesentada (4) não se enconüa nas

situações ptevistas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n." 1 do atigo 55." do Código dos Contratos Públicos

e (quando aplicável) os documentos compÍovativos de que cumpdu as obrigações fiscais declatativas

cujo conteúdo assume interesse específico pan a Região Âutónoma da Madeira referidos no n." 2 do

atigo 7." do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M.

3 - O declarânte tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declatações implica a caducidade

da adjudicação e constitui contraotdenação múto gr^ve, nos temos do atigo 456." do Código dos

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aphcaçã.o da sanção acessória de privação do direito de

patljictpa4 como candidato, como concorÍente ou como membto de agrupamento candidato ou

concorÍente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo

dapartctpzção à entidade competentepata" efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),.,. [assinatura (5)]

(1) Âplicável apenas a concorÍentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente seÍ uma pessoa singular, suprirnir a expressão 'a sua representada'

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.

-



(4) No caso dc o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão'a sua reprcsentada'

(5) Nos termos do disposto nos Ít.os 4 e 5 do artigo 57."

I

a-


